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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : DELTA AIR LINES INC
ADVOGADOS : CARLA CHRISTINA SCHNAPP - SP139242

CARLA CHRISTINA SCHNAPP - GO061617
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE AÉREO 
INTERNACIONAL. DANOS MORAIS. APLICAÇÃO DO CDC. PRAZO 
PRESCRICIONAL INSCRITO NO ART. 27 DO CDC. CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. No precedente firmado em repercussão geral (RE 646.331/RJ - 
Tema n.º 210 do STF), o STF afastou expressamente a aplicação da 
Convenção de Montreal ao dano moral, uma vez que não estaria 
regulado pelo acordo aludido, atraindo a aplicação da lei geral, no 
caso, o CDC. No caso, a pretensão deduzida na origem diz respeito à 
compensação por dano moral por atraso em voo. Desse modo, 
ausente regulação da matéria em acordo internacional, aplica-se o 
lustro prescricional previsto no art. 27 do CDC.
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3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 14 de novembro de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE AÉREO 
INTERNACIONAL. DANOS MORAIS. APLICAÇÃO DO CDC. PRAZO 
PRESCRICIONAL INSCRITO NO ART. 27 DO CDC. CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. No precedente firmado em repercussão geral (RE 646.331/RJ - 
Tema n.º 210 do STF), o STF afastou expressamente a aplicação da 
Convenção de Montreal ao dano moral, uma vez que não estaria 
regulado pelo acordo aludido, atraindo a aplicação da lei geral, no 
caso, o CDC. No caso, a pretensão deduzida na origem diz respeito à 
compensação por dano moral por atraso em voo. Desse modo, 
ausente regulação da matéria em acordo internacional, aplica-se o 
lustro prescricional previsto no art. 27 do CDC.
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3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

ALINE JARDIM BITTENCOURT ROCHA, HEVERSON ROCHA COSTA e 
HELLIAN KARLA MONTEIRO COSTA (ALINE e outros) ajuizaram ação indenizatória 
por danos morais e materiais contra DELTA AIR LINES INC. (DELTA) pretendendo que 
a ré seja condenada ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais) para cada autor e por danos materiais no valor de R$ 680,00 
(seiscentos e oitenta reais), em virtude de atraso de voo. 

Em primeira instância, os pedidos foram julgados parcialmente procedentes 
para condenar a requerida a pagar para cada requerente a quantia de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), a título de indenização pelos danos morais experimentados, sobre a 
qual incidirá correção monetária a partir do arbitramento - Súmula n.º 362 do STJ 
(INPC), e os juros moratórios de 1% ao mês, estes contados a partir do evento danoso 
(Súmula n.º 54 do STJ). A requerida foi condenada também ao pagamento das custas 
processuais e honorários advocatícios da parte contrária, estes fixados em 10% sobre 
o valor da condenação, consoante inteligência do art. 85, § 2º, do NCPC. 

Os embargos de declaração foram rejeitados. 

A apelação interposta por DELTA não foi provida pelo Tribunal de Justiça de 
Goiás nos termos do acórdão assim ementado:

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL 
E MORAL. ATRASO NO VOO. MÁ PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
RELAÇÃO DE CONSUMO. PRESCRIÇÃO. ARTIGO 27 DO CDC. 
QUINQUENAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE EXCLUDENTE 
DE RESPONSABILIDADE. CONDUTA ILÍCITA. DANO MORAL. IN RE 
IPSA. CONFIGURADO. HONORÁRIOS RECURSAIS.

1. O colendo Superior Tribunal de Justiça entende que a 
responsabilidade civil das companhias aéreas em decorrência da má 
prestação de serviços, após a entrada em vigor da Lei 8.078/90, não é 
mais regulada pela Convenção de Varsóvia e suas posteriores 
modificações (Convenção de Haia e Convenção de Montreal), 
subordinando-se, portanto, ao Código Consumerista. Assim sendo, na 
situação em comento, o prazo prescricional a ser observado é o 
previsto no art. 27 do Código de Defesa do Consumidor - que é 
quinquenal - , e não aquele do art. 35 da Convenção de Montreal.
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2. A responsabilidade da transportadora aérea é objetiva, em razão da 
relação de consumo existente entre ela, prestadora de serviços e o 
seu consumido r, nos termos do artigo 14 do Código de Defesa do 
Consumidor.

3. Não há falar-se em excludente de responsabilidade, porque os 
riscos de atrasos/cancelamentos são inerentes à própria atividade 
desenvolvida pela empresa aérea, não podendo esta valer-se dessa 
excludente para afastar a sua responsabilidade.

4. O dano moral decorrente de atraso de voo prescinde de prova e a 
responsabilidade de seu causador opera-se in re ipsa em virtude do 
desconforto, da aflição e dos transtornos suportados pelo passageiro.

5.Recurso desprovido com majoração dos honorários recursais, 
conforme disciplina o § 11 do art. 85 do CPC/15.APELAÇÃO CÍVEL 
CONHECIDA E DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA (e-STJ, fl. 
401). 

 

Os embargos de declaração opostos por DELTA  foram rejeitados (e-STJ, 
fls. 433/444).

Inconformada, DELTA interpôs recurso especial com base no art. 105, III, 
alínea a, da CF, apontando a violação dos arts. 1º e 175, § 2º, da Lei n.º 7.585/86, e  35 
da Convenção de Montreal, sustentando, em síntese, no que se operou a 
prescrição, em virtude do julgamento da Tese n.º 210 do STF, que determinou a 
aplicação da Convenção de Montreal aos casos de transporte aéreo internacional.  

O recurso não foi admitido pelo Tribunal de Justiça de Goiás (e-STJ, fls. 
563/566).

Conheci do agravo em recurso especial interposto pela DELTA e neguei 
provimento ao apelo nobre em decisão monocrática de minha lavra nestes termos 
sintetizada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL.  
PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO. CONVENÇÃO DE MONTREAL. 
APLICAÇÃO EM DETRIMENTO DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. REPERCUSSÃO GERAL. MATÉRIA EXAMINADA 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ACÓRDÃO EM 
DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (e-STJ, fl. 
624)

 

Nas razões do agravo interno ALINE e outros sustentaram que o recurso 
especial versa sobre o prazo prescricional aplicável à pretensão de reparação por 
danos morais suportados em virtude do atraso no voo internacional, matéria que 
entendem estar regida pelo CDC, e não pela Convenção de Montreal. 

Foi apresentada contraminuta. 
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O agravo interno foi provido para reconsiderar a decisão agravada e, em 
nova análise, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial, em 
decisão monocrática de minha lavra nestes termos sintetizada:

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. DANOS MORAIS. 
APLICAÇÃO DO CDC. PRAZO PRESCRICIONAL INSCRITO NO 
ART. 27 DO CDC. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NO STJ. AGRAVO PROVIDO. DECISÃO 
AGRAVADA RECONSIDERADA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

 
Nas razões do presente agravo interno, DELTA sustentou que, por se tratar 

de transporte aéreo internacional, o prazo prescricional dos danos morais é bienal, de 
acordo com a Convenção de Montreal. 

É o relatório.

VOTO

De plano, vale pontuar que as disposições do NCPC, no que se refere aos 
requisitos de admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso concreto ante os 
termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Nas razões do presente agravo interno, DELTA sustentou que, por se tratar 
de transporte aéreo internacional, o prazo prescricional dos danos morais é bienal, de 
acordo com a Convenção de Montreal. 

Como constou na decisão agravada, e conforme orientação atual e 
consolidada, "nos termos do art. 178 da Constituição da República, as normas e os 
tratados internacionais limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de 
passageiros, especialmente as Convenções de Varsóvia e Montreal, têm prevalência 
em relação ao Código de Defesa do Consumidor" (Tema 210) RE 636.331/RJ" (AgInt 
no REsp 1.874.764/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
21/6/2021, DJe 29/6/2021). Todavia, esse entendimento não se aplica à pretensão por 
reparação por danos morais, mas apenas à compensação por danos materiais.
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Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. EXTRAVIO DE BAGAGEM. PEDIDO DE 
REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. NORMAS E 
TRATADOS INTERNACIONAIS. CONVENÇÃO DE MONTREAL. 
LIMITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA 
TRANSPORTADORA APENAS QUANTO AOS DANOS MATERIAIS. 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR EM 
RELAÇÃO AOS DANOS MORAIS. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. O STF, no julgamento do RE nº 636.331/RJ, com repercussão geral 
reconhecida, fixou a seguinte tese jurídica: Nos termos do artigo 178 
da Constituição da República, as normas e os tratados internacionais 
limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de 
passageiros, especialmente as Convenções de Varsóvia e Montreal, 
têm prevalência em relação ao Código de Defesa do Consumidor.
3. Referido entendimento tem aplicação apenas aos pedidos de 
reparação por danos materiais.
4. As indenizações por danos morais decorrentes de extravio de 
bagagem e de atraso de voo não estão submetidas à tarifação prevista 
na Convenção de Montreal, devendo-se observar, nesses casos, a 
efetiva reparação do consumidor preceituada pelo CDC. 5. Recurso 
especial não provido.
(STJ, REsp 1.842.066/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira 
Turma, DJe 15/6/2020)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
DIREITO DO CONSUMIDOR. EXTRAVIO DE BAGAGEM. DANOS 
MORAIS. INAPLICABILIDADE DAS CONVENÇÕES 
INTERNACIONAIS DE VARSÓVIA E DE MONTREAL. TEMA 210. 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973: IMPOSSIBILIDADE DE 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO EM PARTE PARA EXCLUIR A 
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA.
(STF, RE 1.203.826 AgR, Relatora Ministra Carmen Lúcia, julgado em 
22/6/2020, Publicado em 26/6/2020)

 
 

Logo, não há falar em prescrição da ação, pois não se aplica ao caso o 
prazo bienal mencionado das referidas convenções internacionais – Varsóvia e 
Montreal – à indenização por danos morais, que se rege pela prescrição quinquenal do 
art. 27 do CDC, por se vislumbrar uma relação consumerista.

 Confiram-se os seguintes precedentes:
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AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE 
AÉREO. ATRASO. PRESCRIÇÃO. DANO MORAL. APLICABILIDADE 
DO CDC. CONVENÇÃO DE MONTREAL. TEMA 210/STF. NÃO 
INCIDÊNCIA DO ACORDO INTERNACIONAL EM RELAÇÃO AO 
DANO MORAL. TEMA NÃO REGULADO POR 
TRATADO INTERNACIONAL. PREVALÊNCIA DA LEI GERAL. CDC. 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE INFRACONSTITUCIONAL. 
CONTROVÉRSIA ENTRE PARTICULARES. NORMA DE 
SOBREDIREITO PREVISTA NO ART. 178 DO CF. ANÁLISE 
REFLEXA DA CONTROVÉRSIA ESPECULATIVA RELACIONADA AO 
D.I.P.. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 126 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. No precedente firmado em sede de repercussão geral (RE 
646.331/RJ - Tema 210/STF) o STF afastou expressamente a 
aplicação da Convenção de Montreal ao dano moral, uma vez que não 
estaria regulado pelo acordo aludido, atraindo a aplicação da lei geral, 
no caso, o CDC. No caso, a pretensão deduzida na origem diz respeito 
unicamente à compensação por dano moral por atraso em voo. Desse 
modo, ausente regulação da matéria em acordo internacional, aplica-
se o lustro prescricional previsto no art. 27 do CDC. 
2. No caso, pressuposto pelo acórdão recorrido que o 
atraso aéreo remonta a 23/12/2015, e a ação respectiva foi ajuizada 
em 01/11/2020 (fls. 281-282), deve ser afastada a prescrição para 
compensar o dano moral decorrente, já que não ultrapassado o prazo 
de cinco anos entre a lesão e o ajuizamento da ação respectiva, a teor 
do que previsto no art. 27 do CDC. 
3. Não se aplica o enunciado nº 126 da Súmula/STJ nos casos em que 
a alegada violação à Constituição Federal é de natureza reflexa ou 
indireta. No caso, a pretensão do recurso especial diz respeito 
propriamente à negativa de vigência da lei federal, qual seja, a não 
aplicação do prazo prescricional previsto no art. 27 do CDC, que teria 
sido preterido em razão de norma especial prevista na Convenção de 
Varsóvia. Desse modo, a controvérsia envolta na correção da norma 
de sobredireito prevista no art. 178 da CF é meramente reflexa ou 
indireta ao que pretendido no recurso especial; 
que deve ser conhecido, a despeito da não interposição do recurso 
extraordinário. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.944.539/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRANSPORTE AÉREO. ATRASO EM VOO INTERNACIONAL. 
INAPLICABILIDADE DAS CONVENÇÕES DE VARSÓVIA E 
MONTREAL NO TOCANTE À REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO CDC. SÚMULA 
83/STJ. CONFIGURAÇÃO DOS DANOS MORAIS E VALOR DA 
REPARAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As indenizações por danos morais decorrentes de extravio de 
bagagem e de atraso de voo internacional não estão submetidas à 
tarifação prevista na Convenção de Montreal, devendo-se observar, 
nesses casos, a efetiva reparação do consumidor preceituada pelo 
CDC, conforme decido no REsp 1.842.066/RS, de Relatoria do 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 
15/6/2020.
Óbice da Súmula 83/STJ.
2. O acórdão concluiu pela legitimidade ativa dos genitores da menor 
para vindicar reparação civil, a inexistência caso fortuito ou força maior 
e a configuração de um quadro que não se qualificaria como mero 
descumprimento contratual, mas sim atuação causadora de ilícito e 
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ofensa a direito da personalidade, configurando o ilícito moral. Essas 
ponderações foram feitas com base em fatos e provas, atraindo a 
aplicação da Súmula 7/STJ, que incide sobre ambas as alíneas do 
permissivo constitucional.
3. O valor da indenização por danos mor ais - R$ 8.000,00 (oito mil 
reais) para cada autor - encontra-se dentro dos padrões de 
razoabilidade e proporcionalidade, não configurando quantia 
desarrazoada ou desproporcional, mas sim adequada ao contexto dos 
autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.957.910/RS, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022)

 
 

 
Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 

alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp 2.141.886 / GO
Número Registro: 2022/0165878-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50823694220208090000 508236983 50823698320208090051

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt no AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bel. WALFLAN TAVARES DE ARAUJO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DELTA AIR LINES INC
ADVOGADOS : CARLA CHRISTINA SCHNAPP - SP139242

CARLA CHRISTINA SCHNAPP - GO061617
AGRAVADO : ALINE JARDIM BITTENCOURT ROCHA
AGRAVADO : HELIAN KARLA MONTEIRO COSTA
AGRAVADO : HEVERSON ROCHA COSTA
ADVOGADO : DANIEL FERNANDES NOLETO MARTINS - GO045222

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - TRANSPORTE AÉREO 
- CANCELAMENTO DE VÔO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DELTA AIR LINES INC
ADVOGADOS : CARLA CHRISTINA SCHNAPP - SP139242

CARLA CHRISTINA SCHNAPP - GO061617
AGRAVADO : ALINE JARDIM BITTENCOURT ROCHA
AGRAVADO : HELIAN KARLA MONTEIRO COSTA
AGRAVADO : HEVERSON ROCHA COSTA
ADVOGADO : DANIEL FERNANDES NOLETO MARTINS - GO045222
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14
/11/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022
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